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Araripina-PE, 28 de julho de 2025.

PARECER n° 046/2025

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Ref. Projeto de Lei do Legislativo nº 033/2025, que INSTITUI A CARTEIRA DE PRIORIDADE COM IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA PORTADORA DE SÍNDROME DE DOWN – CIPDOWN - NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ARARIPINA-PE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
Em 28 de julho de 2025, chegou para apreciação pela Comissão de Justiça e Redação, o Projeto de Lei do Legislativo nº 033/2025, de autoria da Vereadora Kalígia Carvalho Moreira Mateus, que tem como objetivo identificar a pessoa diagnosticada com Síndrome de Down, de modo a facilitar, enquanto pessoa titular de direitos especiais, o atendimento preferencial em órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, bem como nas instituições de caráter privado, em especial nas áreas de saúde, da educação e da assistência social.
Com essa prioridade garantida pretende conferir uma melhor qualidade de vida para essas pessoas que sofrem desse mal.
Este Projeto de Lei encontra-se nas Comissões da Casa, em atendimento as normas regimentais que disciplinam a sua tramitação, estando sob a responsabilidade da Relatoria para que seja apresentado o Parecer sobre a sua legalidade e constitucionalidade, bem como as de ordem sociais, como a preservação da acesso rápido aos serviços públicos e privados.
É o relatório.

PARECER:

Quanto à constitucionalidade e legalidade, a matéria atende aos requisitos a si aplicáveis, pois versa sobre assunto de competência e interesse do Legislativo e Executivo Municipal, estando em conformidade com o que dispõe o inciso I do art. 30, da Constituição da República, bem como com o Art. 43 da Lei Orgânica Municipal e Art. 97, §1º do Regimento Interno dessa casa.
À luz disso, tem-se que a Lei No 6.448, de 11 de outubro 1977, que dispõe sobre a organização política e administrativa dos Municípios dos Territórios Federais, e dá outras providências, em seu artigo 29, fixa, dentre outras disposições, que a iniciativa dos projetos a serem submetidos à Câmara cabe a qualquer vereador.

O projeto trata de matérias relacionadas à Política de atenção à saúde de pessoa portadores da enfermidade Síndrome de Down, por via reflexa, ao exercício da cidadania, uma vez que a se preservar o acesso prioritário a esses cidadãos e cidadãs, favorecerá um olhar mais humanizado para os mesmos.

Não se discute a importância do projeto, já que essas pessoas vão passar a ser tratados de forma especial, com condições especiais, minimizando os mais diversos tipos de problemas cotidianos.
Outrossim, não há Lei Federal e nem no âmbito Estadual tratando do tema, motivo pelo qual o presente Projeto não fere qualquer preceito constitucional.
Por fim, entendemos que através da Secretarias de Saúde e Assistência Social, o Município terá mecanismos de monitoramento e avaliação para mensurar a eficácia das ações voltadas à promoção do acesso a serviços ofertados pela rede pública e privada, aos inúmeros portadores dessa Síndrome.
Portanto, entende a comissão referida que o projeto está revestido das formalidades legais, estando apto a aprovação.. 

É o parecer s.m.j.

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
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